
CÂMARA DOS DEPUTADOS
Gabinete do Deputado Federal Duda Ramos – PODE/RR

PROJETO DE LEI Nº          , DE 2026
(Do Sr. DUDA RAMOS)

Institui a Política Nacional de Promoção
da  Igualdade  Socioeconômica  e  de
Prevenção  da  Discriminação  por  Condição
Econômica, estabelece normas gerais para a
prevenção  e  o  combate  à  discriminação
socioeconômica  em  ambientes  públicos,
privados  e  digitais,  cria  instrumentos
permanentes de promoção da igualdade de
tratamento e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

Art.  1º  Esta  Lei  institui  a  Política  Nacional  de  Promoção da

Igualdade Socioeconômica, estabelece normas gerais destinadas à prevenção

e ao combate da discriminação por condição econômica, promove a igualdade

de  tratamento  no  acesso  a  direitos,  bens,  serviços  e  oportunidades  e  cria

instrumentos  permanentes  de  governança,  prevenção,  monitoramento,

transparência e promoção da dignidade da pessoa humana.

§  1º  A  Política  Nacional  de  que  trata  esta  Lei  aplica-se  às

relações estabelecidas:

I – na Administração Pública direta e indireta de todos os entes

federativos;

II – na prestação de serviços públicos;

III – nas relações de consumo;

IV – nas instituições de ensino públicas e privadas;

V – nos serviços de saúde públicos e privados;
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VI – nas instituições financeiras;

VII – nas plataformas digitais e provedores de aplicações de

internet;

VIII – nos sistemas de inteligência artificial e demais processos

automatizados  de  tomada  de  decisão  que  produzam  efeitos  jurídicos  ou

relevantes sobre pessoas naturais;

IX  –  nas  relações  de  trabalho,  observadas  as  normas

específicas;

X  –  nos  demais  ambientes  em  que  a  condição  econômica

possa constituir fator de discriminação ou restrição injustificada de direitos.

§  2º  Esta  Lei  será  interpretada  em  conformidade  com  os

princípios  da  dignidade  da  pessoa  humana,  da  igualdade  material,  da  não

discriminação, da proporcionalidade, da segurança jurídica, da inclusão social,

da inovação responsável e da transformação digital centrada na pessoa.

Art. 2º Para os fins desta Lei considera-se:

I  –  discriminação  socioeconômica:  toda  distinção,  exclusão,

restrição, diferenciação, estigmatização ou tratamento desfavorável, direto ou

indireto,  fundado  exclusivamente  ou  predominantemente  na  condição

econômica, patrimonial, financeira, social ou de vulnerabilidade da pessoa, que

tenha por finalidade ou efeito limitar, dificultar ou impedir o exercício de direitos

ou o acesso a bens, serviços, oportunidades ou políticas públicas;

II  –  aporofobia:  espécie  de  discriminação  socioeconômica

caracterizada pela rejeição, hostilidade, estigmatização, exclusão, humilhação,

tratamento  degradante  ou  diferenciação  injustificada  dirigida  à  pessoa  em

razão  de  sua  condição  de  pobreza,  extrema  pobreza,  vulnerabilidade

econômica ou insuficiência patrimonial, real ou presumida;

III  –  condição  econômica:  situação  objetiva  ou  presumida

relativa à renda, patrimônio, capacidade financeira, inserção produtiva, situação
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de emprego, local de residência, acesso a bens ou qualquer outro indicador

utilizado para inferir posição socioeconômica;

IV –  discriminação direta:  aquela  decorrente  de ato,  prática,

norma,  procedimento  ou  decisão  que  utilize  explicitamente  a  condição

econômica como fundamento para tratamento desfavorável;

V  –  discriminação  indireta:  aquela  resultante  de  práticas,

critérios, políticas, algoritmos, modelos estatísticos, processos automatizados

ou exigências aparentemente neutras que produzam impacto desproporcional

ou injustificado sobre pessoas em situação de vulnerabilidade econômica;

VI  –  perfilamento  socioeconômico:  qualquer  tratamento  de

dados,  automatizado  ou  não,  destinado  a  inferir,  classificar  ou  prever

características  econômicas,  patrimoniais,  financeiras  ou  sociais  de  pessoa

natural;

VII – ambiente digital: conjunto de plataformas, aplicações de

internet,  sistemas informatizados,  serviços digitais,  ambientes virtuais,  redes

sociais,  aplicações  de  inteligência  artificial  e  demais  tecnologias  digitais

utilizadas para oferta de produtos, serviços ou interação com usuários.

Art.  3º  São  princípios  da  Política  Nacional  de  Promoção  da

Igualdade Socioeconômica:

I – dignidade da pessoa humana;

II – igualdade material;

III – vedação da discriminação por condição econômica;

IV – universalidade de acesso aos serviços públicos;

V – inclusão social e digital;

VI – respeito à diversidade socioeconômica;

VII – prevenção da exclusão social;

VIII – transparência administrativa;
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IX – inovação tecnológica responsável;

X  –  supervisão  humana  de  decisões  automatizadas  que

possam produzir efeitos relevantes sobre direitos;

XI – proteção da confiança legítima;

XII – segurança jurídica;

XIII – desenvolvimento sustentável com inclusão social;

XIV  –  cooperação  entre  Poder  Público,  iniciativa  privada  e

sociedade civil.

Art. 4º Constituem objetivos da Política Nacional:

I  –  prevenir  e  reduzir  práticas  de  discriminação

socioeconômica;

II  –  promover  tratamento  digno  e  igualitário  às  pessoas  em

situação de vulnerabilidade econômica;

III  – fortalecer a  cultura institucional  de respeito  à igualdade

socioeconômica;

IV  –  estimular  mecanismos  permanentes  de  prevenção  da

discriminação;

V – incentivar a adoção de boas práticas pelos setores público

e privado;

VI  –  promover  ambiente  digital  livre  de  discriminações

socioeconômicas arbitrárias;

VII  –  fomentar  a  transparência  e  a  responsabilidade  na

utilização de sistemas automatizados;

VIII  –  produzir  conhecimento  técnico  destinado  ao

aperfeiçoamento das políticas públicas;

IX  –  incentivar  a  cooperação  entre  instituições  nacionais  e

internacionais para o enfrentamento da discriminação socioeconômica.
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Art.  5º  É assegurado a toda pessoa,  independentemente de

sua condição econômica:

I – tratamento digno e respeitoso;

II – acesso não discriminatório aos serviços públicos e privados

de interesse coletivo;

III  –  igualdade  de  oportunidades  perante  órgãos  públicos  e

entidades privadas;

IV – proteção contra  práticas  discriminatórias presenciais  ou

digitais;

V  –  proteção  contra  decisões  automatizadas  baseadas  em

discriminação socioeconômica;

VI – acesso à informação acerca de mecanismos institucionais

de prevenção da discriminação;

VII  –  utilização  de  canais  acessíveis  para  comunicação  de

práticas discriminatórias, observadas as garantias do contraditório, da ampla

defesa e da proteção de dados pessoais.

Art.  6º  Fica  instituída  a  Política  Nacional  de  Promoção  da

Igualdade Socioeconômica,  destinada à  prevenção,  identificação,  redução e

enfrentamento da discriminação fundada na condição econômica, bem como à

promoção da igualdade de oportunidades e do tratamento digno em ambientes

públicos, privados e digitais.

Parágrafo único. A Política Nacional observará os princípios da

prevenção,  da  proporcionalidade,  da  transparência,  da  cooperação

institucional, da inovação responsável,  da inclusão social  e da proteção dos

direitos fundamentais.

Art. 7º São diretrizes da Política Nacional:

I  –  prevenção  da  discriminação  socioeconômica  antes  da

ocorrência de danos;
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II  –  fortalecimento  da  cultura  institucional  de  igualdade  de

tratamento;

III – promoção da inclusão econômica, social e digital;

IV – desenvolvimento de mecanismos de governança voltados

à prevenção da discriminação;

V – incentivo à adoção de boas práticas pelos setores público e

privado;

VI – utilização responsável de tecnologias digitais e sistemas

automatizados;

VII – produção de conhecimento técnico para aperfeiçoamento

contínuo das políticas públicas;

VIII – integração entre os entes federativos, observadas suas

competências constitucionais;

IX  –  cooperação  com  instituições  acadêmicas,  centros  de

pesquisa, organizações da sociedade civil e organismos internacionais.

Art. 8º Constituem instrumentos da Política Nacional:

I  –  o  Sistema  Nacional  de  Promoção  da  Igualdade

Socioeconômica – SINAPIS;

II  –  o  Plano  Nacional  de  Promoção  da  Igualdade

Socioeconômica;

III – o Relatório Nacional sobre Igualdade Socioeconômica;

IV  –  o  Cadastro  Nacional  de  Boas  Práticas  de  Inclusão

Socioeconômica;

V  –  o  Programa  Nacional  de  Educação  para  Igualdade

Socioeconômica;

VI – a Avaliação de Impacto sobre Igualdade Socioeconômica

– AIIS;
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VII  –  o  Selo  Nacional  Ambiente  Livre  de  Discriminação

Socioeconômica;

VIII  –  outros  instrumentos  instituídos  em  regulamento,

compatíveis com os objetivos desta Lei.

Art.  9º  Fica  instituído  o  Sistema  Nacional  de  Promoção  da

Igualdade Socioeconômica – SINAPIS, destinado à articulação, coordenação,

cooperação  e  integração  das  ações  voltadas  à  promoção  da  igualdade

socioeconômica e à prevenção da discriminação por condição econômica.

§ 1º O SINAPIS não implica criação de nova pessoa jurídica,

órgão ou entidade da Administração Pública.

§ 2º O Sistema funcionará mediante cooperação entre órgãos e

entidades  públicas,  instituições  privadas,  organizações  da  sociedade  civil  e

instituições acadêmicas que voluntariamente aderirem às suas diretrizes, na

forma do regulamento.

§  3º  A  adesão  ao  SINAPIS  não  altera  competências

constitucionais ou legais dos órgãos e entidades participantes.

Art. 10 Compete ao SINAPIS:

I – promover a integração de políticas públicas relacionadas à

igualdade socioeconômica;

II – estimular a uniformização de boas práticas institucionais;

III  –  fomentar  estudos  e  pesquisas  sobre  discriminação

socioeconômica;

IV – apoiar a produção de indicadores nacionais;

V – incentivar mecanismos de prevenção em ambientes físicos

e digitais;

VI  –  promover  intercâmbio  de  experiências  nacionais  e

internacionais;

VII – apoiar iniciativas de inovação voltadas à inclusão social;
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VIII – estimular mecanismos de transparência institucional;

IX – elaborar recomendações técnicas de caráter orientativo;

X  –  acompanhar  a  evolução  das  práticas  discriminatórias

decorrentes da utilização de inteligência artificial e sistemas automatizados.

Art.  11  O  SINAPIS  observará  os  seguintes  princípios  de

governança:

I – cooperação federativa;

II – coordenação interinstitucional;

III – transparência;

IV – participação social;

V – inovação responsável;

VI – produção de evidências;

VII – eficiência administrativa;

VIII – simplificação de procedimentos;

IX – melhoria regulatória contínua;

X – respeito às autonomias institucionais.

Art. 12 O Poder Executivo federal poderá elaborar, observadas

as  disponibilidades  administrativas  e  orçamentárias,  o  Plano  Nacional  de

Promoção da Igualdade Socioeconômica, com horizonte plurianual, destinado a

orientar  ações  estratégicas,  metas  indicativas  e  boas  práticas  para  a

implementação desta Lei.

Parágrafo  único.  O  Plano  poderá  contemplar  indicadores,

prioridades  temáticas,  ações  de  cooperação  federativa  e  mecanismos  de

avaliação, respeitada a autonomia dos demais entes federativos.

Art. 13 O Relatório Nacional sobre Igualdade Socioeconômica

reunirá informações, estudos e indicadores destinados a:
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I – acompanhar a evolução da discriminação socioeconômica;

II – identificar setores de maior incidência;

III  – avaliar tendências relacionadas ao ambiente digital e às

decisões automatizadas;

IV – subsidiar o aperfeiçoamento das políticas públicas.

Art.  14  A  Avaliação  de  Impacto  sobre  Igualdade

Socioeconômica –  AIIS constitui  instrumento  técnico  destinado a identificar,

analisar e mitigar riscos relevantes de discriminação por condição econômica

em políticas públicas, programas governamentais e sistemas automatizados de

elevada repercussão social, nos termos do regulamento.

Parágrafo único. A AIIS terá natureza preventiva, orientadora e

não substitui avaliações de impacto previstas em legislação específica.

Art. 15 Os órgãos e entidades da Administração Pública, bem

como as pessoas jurídicas responsáveis pela prestação de serviços públicos

ou de interesse coletivo, deverão adotar medidas proporcionais destinadas à

prevenção da discriminação socioeconômica no âmbito de suas atividades.

Parágrafo único. As medidas observarão a natureza, o porte, o

nível de risco das atividades desenvolvidas e a complexidade operacional da

organização.

Art.  16  Constituem  medidas  preventivas,  entre  outras

compatíveis com a natureza da atividade:

I  –  adoção  de  protocolos  de  atendimento  pautados  pela

igualdade de tratamento;

II – revisão periódica de procedimentos internos suscetíveis à

geração de discriminação socioeconômica;

III  –  promoção  de  ações  educativas  voltadas  aos  agentes

públicos, colaboradores e prestadores de serviço;

*C
D2

68
78

93
49

60
0*

PL
 n

.4
37

0/
20

26
Ap

re
se

nt
aç

ão
: 1

7/
07

/2
02

6 
19

:5
7:

23
.8

00
 - 

M
es

a

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Duda Ramos
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD268789349600



10

IV  –  implementação  de  mecanismos  acessíveis  para

recebimento de manifestações relativas à discriminação socioeconômica;

V  –  incentivo  à  resolução  administrativa  de  situações

discriminatórias;

VI – disseminação de boas práticas institucionais.

Art.  17 Sempre que forem utilizados sistemas automatizados

capazes  de  produzir  efeitos  relevantes  sobre  direitos,  interesses  ou

oportunidades das pessoas naturais, deverão ser adotadas medidas razoáveis

destinadas a prevenir discriminação socioeconômica indevida.

Parágrafo  único.  As  medidas  previstas  neste  artigo  deverão

observar:

I – proporcionalidade;

II – transparência compatível com a natureza do sistema;

III – supervisão humana quando necessária;

IV  –  possibilidade  de  revisão  das  decisões,  observada  a

legislação aplicável;

V – gestão de riscos.

Art. 18 Os provedores de aplicações de internet, plataformas

digitais e demais prestadores de serviços digitais deverão adotar boas práticas

destinadas  à  prevenção  da  discriminação  socioeconômica  decorrente  da

utilização de sistemas automatizados, modelos preditivos ou mecanismos de

perfilamento econômico.

§1º  As  medidas  observarão  a  legislação  aplicável  sobre

proteção de dados, defesa do consumidor, concorrência, inteligência artificial e

direitos fundamentais.

§2º  Nenhuma  disposição  desta  Lei  autoriza  restrição  à

liberdade de iniciativa, à inovação tecnológica ou ao desenvolvimento científico,
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devendo  prevalecer  interpretação compatível  com a livre  iniciativa  e  a  livre

concorrência.

Art.  19  Sempre  que  tecnicamente  possível  e  juridicamente

cabível,  os  responsáveis  por  sistemas  automatizados  deverão  promover

avaliações  periódicas  destinadas  à  identificação  de  riscos  relevantes  de

discriminação socioeconômica.

Parágrafo  único.  A  periodicidade  e  os  critérios  técnicos

observarão regulamentação específica e a natureza da atividade desenvolvida.

Art. 20 O Poder Público incentivará:

I – pesquisas sobre discriminação socioeconômica;

II – produção de indicadores nacionais;

III – programas educativos;

IV – desenvolvimento de tecnologias inclusivas;

V – cooperação entre universidades, centros de pesquisa, setor

produtivo e sociedade civil;

VI – intercâmbio internacional de boas práticas.

Art. 21 Poderá ser concedido o Selo Nacional Ambiente Livre

de  Discriminação  Socioeconômica  às  organizações  que  demonstrarem,  na

forma do regulamento,  a adoção voluntária de boas práticas de prevenção,

inclusão e igualdade de tratamento.

Parágrafo  único.  O  selo  terá  natureza  exclusivamente

honorífica,  não  gerando benefícios  regulatórios  automáticos  nem vantagens

competitivas asseguradas por esta Lei.

Art. 22 A interpretação desta Lei observará:

I – a dignidade da pessoa humana;

II – a igualdade material;

III – a livre iniciativa;
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IV – a segurança jurídica;

V – a inovação responsável;

VI – a proporcionalidade;

VII – a vedação de discriminações arbitrárias.

Art. 23 Esta Lei aplica-se de forma complementar às normas

relativas aos direitos humanos, à proteção do consumidor, à proteção de dados

pessoais,  ao  ambiente  digital,  à  defesa  da  concorrência  e  às  demais

legislações especiais,  sem afastar a incidência de seus respectivos regimes

jurídicos.

Art. 24 O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que

couber.

Art. 25 Esta Lei entra em vigor após decorridos cento e oitenta

dias de sua publicação oficial.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição institui a Política Nacional de Promoção

da Igualdade Socioeconômica e de Prevenção da Discriminação por Condição

Econômica, estabelecendo um marco jurídico destinado a enfrentar uma forma

de discriminação ainda pouco reconhecida pelo ordenamento brasileiro, mas

amplamente percebida no cotidiano da população:  a discriminação dirigida
às pessoas em razão de sua condição econômica, conhecida na literatura
filosófica e jurídica como aporofobia.

A Constituição Federal de 1988 estruturou a República sobre

os  fundamentos  da  dignidade  da  pessoa  humana  e  da  cidadania,

estabelecendo  como  objetivos  fundamentais  da  República  a  construção  de

uma sociedade livre, justa e solidária, a redução das desigualdades sociais e

regionais e a promoção do bem de todos, sem preconceitos e quaisquer outras

formas  de  discriminação.  Apesar  desse  sólido  arcabouço  constitucional,
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observa-se  a  inexistência  de  um  regime  jurídico  nacional  voltado

especificamente à prevenção e ao enfrentamento da discriminação motivada

pela condição econômica das pessoas.

A  evolução  legislativa  brasileira  demonstra  avanços

importantes  na proteção contra  discriminações.  Da mesma forma,  diplomas

como o Código de Defesa do Consumidor, o Marco Civil da Internet e a Lei

Geral de Proteção de Dados Pessoais estabeleceram mecanismos modernos

de tutela da dignidade humana em diferentes contextos. Todavia, permanece

uma lacuna normativa relacionada às práticas  discriminatórias  baseadas na

pobreza,  na  vulnerabilidade  econômica  ou  na  percepção  da  condição

patrimonial do indivíduo.

Essa  lacuna  tornou-se  ainda  mais  evidente  diante  das

profundas transformações sociais e tecnológicas ocorridas nos últimos anos. A

expansão  da  economia  digital,  das  plataformas  eletrônicas,  dos  sistemas

automatizados de decisão e da utilização intensiva de algoritmos ampliou as

possibilidades  de  reprodução  de  desigualdades,  inclusive  por  critérios

socioeconômicos muitas vezes invisíveis ao cidadão.

A  discriminação  socioeconômica  manifesta-se  de  inúmeras

formas.  São  recorrentes  relatos  de  pessoas  submetidas  a  tratamento

degradante  em  razão  de  sua  aparência,  vestimenta,  endereço  residencial,

profissão  ou  condição  financeira.  Beneficiários  de  programas  sociais

frequentemente  são  alvo  de  discursos  ofensivos  e  estigmatizantes  em

ambientes digitais. Pessoas em situação de rua enfrentam rejeição sistemática

no  acesso  a  espaços  públicos  e  privados.  Trabalhadores  informais  e

autônomos  convivem  com  práticas  de  inferiorização  incompatíveis  com  o

Estado Democrático de Direito.

Nos  últimos  anos,  episódios  envolvendo  entregadores  de

aplicativos tornaram-se símbolo dessa realidade. Diversos casos de agressões

físicas,  humilhações  públicas,  ataques  verbais  e  tratamento  desrespeitoso

contra  esses  profissionais  ganharam  repercussão  nacional.  Embora  cada
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episódio  possua  características  próprias,  o  conjunto  desses  acontecimentos

revela  um  padrão  preocupante  de  desvalorização  social  dirigido  a

trabalhadores  frequentemente  associados  a  condições  de  maior

vulnerabilidade econômica. Especialistas apontam que tais situações refletem

relações históricas de desigualdade e estigmatização social.

O  ambiente  digital  também  passou  a  potencializar  esse

fenômeno.  Redes  sociais  e  plataformas  eletrônicas  permitem  a  rápida

disseminação de discursos que ridicularizam pessoas pobres, moradores de

periferias, beneficiários de políticas públicas, trabalhadores informais e pessoas

em  situação  de  vulnerabilidade  econômica.  A  velocidade  de  propagação

desses conteúdos amplia sua capacidade de produzir exclusão social, reforçar

estereótipos e naturalizar práticas discriminatórias.

Outra manifestação recorrente encontra-se na percepção social

de diferenças na qualidade do atendimento prestado em determinados serviços

públicos e privados conforme o território, o perfil socioeconômico dos usuários

ou  a  localização  geográfica  das  unidades  de  atendimento.  Embora  tais

situações possam decorrer de múltiplos fatores administrativos, a persistência

de desigualdades territoriais e socioeconômicas evidencia a necessidade de

instrumentos permanentes de monitoramento, transparência e aperfeiçoamento

das políticas públicas. Estudos recentes demonstram que o acesso a serviços

essenciais,  infraestrutura  urbana,  conectividade  e  oportunidades  permanece

profundamente desigual entre regiões e grupos sociais brasileiros.

No  âmbito  internacional,  o  conceito  de  aporofobia  ganhou

relevância a partir das contribuições da filósofa espanhola Adela Cortina, que

identificou a rejeição às pessoas pobres como fenômeno distinto  de outras

formas tradicionais de discriminação. Desde então, organismos internacionais,

centros  acadêmicos  e  instituições  públicas  passaram  a  reconhecer  que  a

pobreza  não  produz  apenas  privação  material,  mas  também  exclusão

simbólica,  estigmatização  e  barreiras  institucionais  ao  pleno  exercício  da

cidadania.
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No  Brasil,  o  próprio  Ministério  dos  Direitos  Humanos  e  da

Cidadania  passou  a  reconhecer  oficialmente  a  aporofobia  como  forma

específica de preconceito  motivado pela condição social,  destacando que a

pobreza continua sendo fator de marginalização e exclusão, frequentemente

associado a outros marcadores de desigualdade.

A inovação deste projeto reside justamente na construção de

um regime jurídico preventivo e estruturante. Em vez de limitar-se à criação de

proibições  ou  sanções,  a  proposição  institui  uma  Política  Nacional  de

Promoção da Igualdade Socioeconômica,  cria  mecanismos permanentes  de

governança,  estabelece  instrumentos  de  monitoramento,  incentiva  boas

práticas  institucionais,  estimula  a  produção  de  indicadores  e  incorpora

diretrizes  específicas  para  ambientes  digitais  e  sistemas  automatizados  de

decisão.

Especial destaque merece a disciplina relativa à utilização de

inteligência artificial e de sistemas automatizados. Em uma sociedade cada vez

mais  orientada  por  algoritmos,  decisões  relacionadas  à  oferta  de  serviços,

concessão  de  crédito,  classificação  de  risco,  seleção  de  oportunidades  ou

organização  de  conteúdos  podem  reproduzir,  ainda  que  involuntariamente,

padrões  de  discriminação  socioeconômica.  A  presente  proposta  adota

abordagem preventiva  e  proporcional,  estimulando avaliações de impacto  e

mecanismos de mitigação de riscos sem impor restrições indevidas à inovação

tecnológica ou à livre iniciativa.

Sob  o  aspecto  constitucional,  a  proposição  encontra  sólido

fundamento nos arts. 1º, III; 3º, I, III e IV; 5º, caput; 23; 24; 37; 170 e 193 da

Constituição  Federal.  Trata-se  de  norma  geral  destinada  à  promoção  dos

direitos fundamentais, à redução das desigualdades sociais e ao fortalecimento

da dignidade da pessoa humana, respeitando a repartição constitucional  de

competências e preservando a autonomia dos entes federativos.

A  proposta  também  guarda  plena  compatibilidade  com  o

sistema jurídico  vigente,  complementando diplomas já  existentes  sem gerar
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sobreposição  normativa.  Não  cria  novos  tipos  penais,  não  estabelece

obrigações desproporcionais, não institui estruturas administrativas obrigatórias

nem  impõe  burocracia  excessiva.  Ao  contrário,  privilegia  mecanismos  de

cooperação,  transparência,  educação,  prevenção,  inovação  responsável  e

melhoria contínua das políticas públicas.

Os impactos esperados incluem o fortalecimento da cultura de

igualdade de tratamento, a redução de práticas discriminatórias fundadas na

condição econômica, a melhoria dos padrões de atendimento em ambientes

públicos e privados, o incentivo à adoção de boas práticas organizacionais, o

aperfeiçoamento da governança de sistemas automatizados, a ampliação da

produção de dados sobre desigualdades socioeconômicas e a consolidação de

um ambiente institucional mais inclusivo, seguro e compatível com os valores

constitucionais da República.

Ao preencher uma lacuna normativa ainda existente no direito

brasileiro, a presente iniciativa contribui para atualizar o ordenamento jurídico

diante  das  novas  formas  de  exclusão  social  observadas  na  sociedade

contemporânea,  oferecendo  instrumentos  permanentes  para  prevenir

discriminações,  promover  a  igualdade  material  e  fortalecer  a  dignidade  da

pessoa humana.

Diante da relevância da matéria, de sua compatibilidade com a

Constituição  Federal,  da  inovação  institucional  proposta  e  dos  benefícios

esperados para a promoção da igualdade e da inclusão social,  solicita-se o

apoio  das  Senhoras  Deputadas,  dos  Senhores  Deputados,  das  Senhoras

Senadoras e dos Senhores Senadores para a aprovação deste Projeto de Lei.

Sala das Sessões, em 2026.

Deputado DUDA RAMOS
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